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DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO DEPUTADO

JOSÉ NEI ASCARI



PROJETO DE LEI N.º 343.0/12
Assegura prioridade na tramitação dos procedimentos judiciais e administrativos em que figure como parte ou interessado pessoa com deficiência. 
Art. 1º Fica assegurada prioridade na tramitação dos procedimentos judiciais e administrativos em que figure como parte ou interessado pessoa com deficiência.    
 Art. 2º Para os efeitos desta Lei é considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 
  I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
  II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

 III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
                  IV -  deficiência intelectual – se origina antes da idade de 18 anos e é caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo, que abrange muitas habilidades sociais cotidianas e prática.
               V – transtornos global do desenvolvimento - é caracterizado por alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e modalidades de comunicação e por um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo; ou
              VI - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências.
Art. 3º A prova da deficiência deverá ser feita por laudo médico que indique expressamente o código de acordo com a Classificação Internacional de Doenças - CID.  

Art. 4º A pessoa interessada na obtenção do benefício previsto nesta Lei, juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade judiciária ou administrativa competente, que determinará as providências a serem cumpridas.
§ 1o  Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de tramitação prioritária.
§ 2º Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se aos sucessores. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor no prazo de trinta dias a contar da data de sua publicação.

Sala das Sessões,

                    Deputado José Nei Ascari
JUSTIFICATIVA

Trago à consideração deste Parlamento proposta de lei que visa estender as pessoas com deficiência previstas no art. 4º do Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999 c/c o art. 5º do Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, benefícios concedidos as pessoas idosas, conforme estabelecido no art. 71 da Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) e na Lei estadual nº 12.205, de 25 de abril de 2002. 
É fundamental que se estabeleça também a prioridade na tramitação dos procedimentos administrativos e judiciais às pessoas com deficiência, por parte do Poder Judiciário e da Administração Pública. 

Embora tenha trazido claros avanços, a Lei federal nº 12.008 de 29 de julho de 2009, que institui prioridade em procedimentos judiciais às pessoas idosas ou com doenças graves, concede prioridade às pessoas com deficiência apenas em procedimentos administrativos, não dando tratamento diferenciado aos deficientes no trâmite de processos judiciais.

Neste sentido a presente proposta visa preencher a lacuna na legislação atual, que não prevê prioridade nos procedimentos judiciais às pessoas com deficiência, assegurando o estrito cumprimento do que é previsto pela Constituição Federal, que contemplou a garantia de "tratamento prioritário e apropriado aos portadores de deficiências, para que lhes seja efetivamente assegurado o pleno exercício dos seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social".

Desta forma, pretendo incluir no ordenamento jurídico este benefício às pessoas portadores de deficiência, visando à agilidade na solução de suas demandas.
Diante do exposto, contamos com o esclarecido apoio dos membros desta Casa, no sentido da aprovação do presente projeto de lei. 

Deputado José Nei Ascari
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